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	SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO DE MINERIOS E DERIVADOS DE PETROLEO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 11.516.317/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VALMIR JOSE MARINHO FALCAO;
 
E 

ALLPARK EMPREENDIMENTOS, PARTICIPACOES E SERVICOS S.A., CNPJ n. 60.537.263/0001-66, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE IASI ;
 
HORA PARK SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO LTDA, CNPJ n. 01.808.151/0037-44, neste ato representado(a) por seu Administrador, Sr(a). EMILIO SANCHES SALGADO JUNIOR e por seu Administrador, Sr(a). MURILLO COZZA ALVES CERQUEIRA ;
 
WELLPARK - ESTACIONAMENTOS E SERVICOS LTDA., CNPJ n. 86.783.768/0109-14, neste ato representado(a) por seu Administrador, Sr(a). EMILIO SANCHES SALGADO JUNIOR e por seu Administrador, Sr(a). MURILLO COZZA ALVES CERQUEIRA ;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de abril de 2020 a 31 de março de 2021 e a data-base da categoria em 01º de abril. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Estacionamentos e Garagens, com abrangência territorial em Abreu e Lima/PE, Afogados da Ingazeira/PE, Afrânio/PE, Agrestina/PE, Água Preta/PE, Águas Belas/PE, Alagoinha/PE, Aliança/PE, Altinho/PE, Amaraji/PE, Angelim/PE, Araçoiaba/PE, Araripina/PE, Arcoverde/PE, Barra de Guabiraba/PE, Barreiros/PE, Belém de Maria/PE, Belém do São Francisco/PE, Belo Jardim/PE, Betânia/PE, Bezerros/PE, Bodocó/PE, Bom Conselho/PE, Bom Jardim/PE, Bonito/PE, Brejão/PE, Brejinho/PE, Brejo da Madre de Deus/PE, Buenos Aires/PE, Buíque/PE, Cabo de Santo Agostinho/PE, Cabrobó/PE, Cachoeirinha/PE, Caetés/PE, Calçado/PE, Calumbi/PE, Camaragibe/PE, Camocim de São Félix/PE, Camutanga/PE, Canhotinho/PE, Capoeiras/PE, Carnaíba/PE, Carnaubeira da Penha/PE, Carpina/PE, Caruaru/PE, Casinhas/PE, Catende/PE, Cedro/PE, Chã de Alegria/PE, Chã Grande/PE, Condado/PE, Correntes/PE, Cortês/PE, Cumaru/PE, Cupira/PE, Custódia/PE, Dormentes/PE, Escada/PE, Exu/PE, Feira Nova/PE, Fernando de Noronha/PE, Ferreiros/PE, Flores/PE, Floresta/PE, Frei Miguelinho/PE, Gameleira/PE, Garanhuns/PE, Glória do Goitá/PE, Goiana/PE, Granito/PE, Gravatá/PE, Iati/PE, Ibimirim/PE, Ibirajuba/PE, Igarassu/PE, Iguaracy/PE, Ilha de Itamaracá/PE, Inajá/PE, Ingazeira/PE, Ipojuca/PE, Ipubi/PE, Itacuruba/PE, Itaíba/PE, Itambé/PE, Itapetim/PE, Itapissuma/PE, Itaquitinga/PE, Jaboatão dos Guararapes/PE, Jaqueira/PE, Jataúba/PE, Jatobá/PE, João Alfredo/PE, Joaquim Nabuco/PE, Jucati/PE, Jupi/PE, Jurema/PE, Lagoa de Itaenga/PE, Lagoa do Carro/PE, Lagoa do Ouro/PE, Lagoa dos Gatos/PE, Lagoa Grande/PE, Lajedo/PE, Limoeiro/PE, Macaparana/PE, Machados/PE, Manari/PE, Maraial/PE, Mirandiba/PE, Moreilândia/PE, Moreno/PE, Nazaré da Mata/PE, Olinda/PE, Orobó/PE, Orocó/PE, Ouricuri/PE, Palmares/PE, Palmeirina/PE, Panelas/PE, Paranatama/PE, Parnamirim/PE, Passira/PE, Paudalho/PE, Paulista/PE, Pedra/PE, Pesqueira/PE, Petrolândia/PE, Petrolina/PE, Poção/PE, Pombos/PE, Primavera/PE, Quipapá/PE, Quixaba/PE, Recife/PE, Riacho das Almas/PE, Ribeirão/PE, Rio Formoso/PE, Sairé/PE, Salgadinho/PE, Salgueiro/PE, Saloá/PE, Sanharó/PE, Santa Cruz da Baixa Verde/PE, Santa Cruz do Capibaribe/PE, Santa Cruz/PE, Santa Filomena/PE, Santa Maria da Boa Vista/PE, Santa Maria do Cambucá/PE, Santa Terezinha/PE, São Benedito do Sul/PE, São Bento do Una/PE, São Caitano/PE, São João/PE, São Joaquim do Monte/PE, São José da Coroa Grande/PE, São José do Belmonte/PE, São José do Egito/PE, São Lourenço da Mata/PE, São Vicente Férrer/PE, Serra Talhada/PE, Serrita/PE, Sertânia/PE, Sirinhaém/PE, Solidão/PE, Surubim/PE, Tabira/PE, Tacaimbó/PE, Tacaratu/PE, Tamandaré/PE, Taquaritinga do Norte/PE, Terezinha/PE, Terra Nova/PE, Timbaúba/PE, Toritama/PE, Tracunhaém/PE, Trindade/PE, Triunfo/PE, Tupanatinga/PE, Tuparetama/PE, Venturosa/PE, Verdejante/PE, Vertente do Lério/PE, Vertentes/PE, Vicência/PE, Vitória de Santo Antão/PE e Xexéu/PE. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 


CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL 



Em razão da conjuntura econômica atual com a paralização de boa parte das atividades, e o Estado de Calamidade decretado pelo Governo Federal no último dia 18/03/2020, estipulam as partes que os salários não serão reajustados até 31/08/2020, ficando convencionado que até a referida data as partes se comprometem a reavaliar a situação econômica do País, para fins de fixação de eventual  reajuste salarial a partir de 01/09/2020 até 31/03/2021, sem, no entanto, gerar eventuais diferenças retroativas.

 

As partes ajustam que ficam mantidos os pisos salariais previstos no Acordo Coletivo de Trabalho de 2019/2020, conforme cláusulas 3ª daquele instrumento.

 



CLÁUSULA QUARTA - REMUNERAÇÃO DE HORAS EXTRAS 



As horas extras diárias ou semanais serão remuneradas com adicional de 50% (cinquenta por cento), incidindo o percentual sobre o valor da hora normal. As horas extras laboradas em descanso semanal remunerado, feriados ou dias já compensados, serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento).

 

 


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA QUINTA - BENEFÍCIO DA ALIMENTAÇÃO 



As empresas, durante a vigência do presente Acordo Coletivo, irão garantir para os trabalhadores que eventualmente realizarem atividades em sistema de Home Office, revezamento, paralizações temporárias das atividades, férias, férias coletivas ou que estejam compensando banco horas, a manutenção do benefício de Alimentação no valor integral costumadamente oferecido.

 


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Compensação de Jornada 


CLÁUSULA SEXTA - DO BANCO DE HORAS E COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 



Fica autorizada a constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido independentemente de haver previsão de banco de horas em seus contratos de trabalho, bem como na impossibilidade da realização das suas atividades através de home office, para a compensação no prazo de até 18 (dezoito) meses, contados do encerramento da interrupção das atividades da empresa em razão do estado de calamidade pública.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de jornada em até 02 (duas) horas, que não poderá exceder 10 (dez) horas diárias.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica autorizado por ocasião da rescisão contratual, em qualquer das suas modalidades, quando do acerto final deste acordo de compensação e, no caso de saldo positivo, as horas deverão ser pagas como extraordinárias, com acréscimo fixado em 50% em dias úteis, dias não destinados ao descanso semanal remunerado e dias já compensados e em 100% nos feriados, dias destinados ao descanso semanal remunerado e dias já compensados.

 
 

Turnos Ininterruptos de Revezamento 


CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TURNOS E ESCALA DE TERABALHO 



Fica estabelecida a possibilidade de realização do trabalho em turnos ininterruptos de revezamento e escalas diferenciadas de trabalho, a fim de que os empregados possam laborar de forma alternada, por semana ou por quinzena.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para o cômputo remuneratório dos empregados será considerado o número de horas realizadas, mesmo que proporcionais, respeitando o salário base individual, tendo como referência o mês de março de 2020, como fator para o cálculo do cômputo remuneratório, ressaltando que em qualquer hipótese será garantido ao empregado o valor do salário-hora trabalhado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica pactuado que podem ser submetidos à jornada em escala de revezamento de 12x36 (doze horas por trinta e seis de descanso) os empregados abrangidos pelo presente Acordo Coletivo de Trabalho, desde que observadas as seguinte regras:

                                             a) A escala consiste no trabalho por 12 (doze) horas ininterruptas e a consequente e imediata folga por 36 (trinta e seis) horas, igualmente ininterruptas.

                                                      b) Todas as 12 (doze) horas trabalhadas neste regime de escala serão remuneradas de forma normal, ainda que recaiam sobre domingos e feriados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica pactuado que podem ser submetidos à jornada em escala 5x1 (cinco por um) ou seja, a cada cinco dias trabalhados será concedida uma folga, correspondente a um dia de descanso, assegurando-se, outrossim, ao empregado no mínimo uma folga mensal coincidente obrigatoriamente com um domingo no mês. Respeitando-se sempre as normas legais aplicáveis à matéria, mormente no que diz respeito a jornada semanal de 44 horas e 220 mensais.

                                         a) Fica ressalvado que, os domingos trabalhados que compõem a escala do empregado serão pagos de forma normal sem nenhum adicional.  

 

Outras disposições sobre jornada 


CLÁUSULA OITAVA - DA REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO 



As partes acordam e desde já fica autorizada a redução da jornada de trabalho e a consequente redução proporcional de salários dos seus empregados, medida que será mantida durante o estado de calamidade pública por até 90 (noventa) dias, ressalvando ainda que não poderá haver distinção de reduções em uma mesma função e num mesmo setor.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o período da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário a empresa preservará o valor do salário-hora de trabalho, respeitando as horas efetivamente trabalhadas pelo empregado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Oempregadoserá informado sobre a redução da sua jornada de trabalho e de seu salário com antecedência mínima de 02(dois) dias corridos, quando manifestará sua ciência, podendo, inclusive, serem utilizados meios eletrônicos e/ou digitais.

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica estipulado entre as partes que a redução da jornada de trabalho e do salário será feita, exclusivamente, nos seguintes percentuais:

                                                

a) 25% (vinte e cinco por cento);

b) 50% (cinquenta por cento) ou

c) 70% (setenta por cento).

 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica estipulado entre as partes que não haverá garantia do valor do salário mínimo regional e/ou federal, em nenhuma hipótese, ficando assegurado tão somente o valor-hora proporcional as horas efetivamente laboradas.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Fica estipulado que a jornada de trabalho e salários pagos anteriormente à assinatura do presente Acordo Coletivo de Trabalho serão restabelecidos no prazo de 02 (dois) dias contados da cessação do estado de calamidade pública ou da data estipulada de encerramento das reduções pactuadas, ou ainda, da data de comunicação da empresa informando sobre a sua decisão de antecipar o fim do período das reduções pactuadas.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Ficará assegurado a todos os empregados os demais direitos previstos na Convenção Coletiva vigente, destacando-se o vale-alimentação, sendo que o vale-transporte será pago de maneira proporcional aos dias efetivamente trabalhados.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Ficareconhecida a garantia provisória de emprego aos empregados que tiverem redução proporcional da jornada de trabalho e de salários, conforme abaixo transcrito:

   
a)       Durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário; e

b)      Após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário, por período equivalente ao acordado para a redução.

 

PARÁGRAFO OITAVO – A empresa se compromete informar ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário de seus empregados, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do acordo.

 

PARAGRAFO NONO - A empresa ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada de trabalho e de salário, inclusive dos respectivos encargos sociais, até que a informação seja prestada pela Empresa ao Ministério da Economia.  

 

 


Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 


CLÁUSULA NONA - CONCESSÃO DE FÉRIAS 



Dada a excepcionalidade da Pandemia do Coronavírus - COVID-19, as empresas comunicarão aos seus empregados  durante o estado de calamidade público da concessão de férias com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência a data de início do período de gozo de férias individuais ou coletivas, dispensada a notificação prevista no Artigo 135 da CLT.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As férias não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos e poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos futuros de férias, mediante acordo individual escrito.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante o estado de calamidade pública o empregador poderá suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais que desempenhem funções acessórias e de suporte pertencentes a cadeia produtiva das atividades essenciais elencadas no artigo 3°, § 2º, do Decreto nº 10.282 de 2020, que se equiparam também como atividades essenciais, mediante comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico, preferencialmente com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Para as férias concedidas durante o estado de calamidade pública o empregador poderá optar por efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em que é devida a gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.

 

PARÁGRAFO QUINTO – O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade pública poderá ser efetuado até o último dia útil do mês relativo ao início do gozo das férias, não aplicável o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, de 1943.

 

Férias Coletivas 


CLÁUSULA DÉCIMA - FÉRIAS COLETIVAS 



Dada a excepcionalidade da Pandemia do Coronavírus - COVID-19, fica autorizada a concessão de férias coletivas a todos os empregados, tanto em relação à integralidade do período já adquirido, quanto em relação à proporcionalidade adquirida até a data da concessão, dispensada a notificação prevista no art. 135 da CLT, devendo, contudo, comunicar seus empregados da concessão de férias com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.

 

 

Outras disposições sobre férias e licenças 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INÍCIO DAS FÉRIAS 



O início das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com sábados, domingos ou feriados, podendo ser iniciado nos demais dias da semana.

 


Saúde e Segurança do Trabalhador 

Uniforme 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS UNIFORMES 



A empresa fornecerá, gratuitamente, 02 (dois) uniformes completos por ano de trabalho, tendo como referência o mês de admissão do empregado durante a vigência do presente instrumento. O modelo, característica e condições para o uso dos uniformes serão determinados pela empresa, sendo que a utilização dos mesmos, tão logo disponibilizados para os empregados, será obrigatória.

 Parágrafo Primeiro: O uniforme será fornecido mediante comprovação de fornecimento (recibo), com cópia para o empregado. Caso seja o mesmo desligado da empresa, fica obrigado a devolver aquele à empregadora. Caso contrário, será cobrado na rescisão contratual de forma proporcional ao tempo de uso do mesmo.

Parágrafo Segundo: Desde já fica expressamente autorizado pelos empregados a utilização de logomarcas no uniforme de trabalho relativamente às empresas parceiras e patrocinadores, não revelando essa utilização nenhuma obrigação de pagamento de indenização ou qualquer outra forma de pagamento aos empregados.       
 

 

Aceitação de Atestados Médicos 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ATESTADOS MÉDICOS 



A empresa aceitará preferencialmente os atestados médicos emitidos por médicos cadastrados em eventual plano de saúde corporativo concedido aos empregados, garantindo o pagamento da remuneração do empregado sem qualquer desconto. Uma vez comprovada a impossibilidade de consulta conveniada, aceitará atestados médicos emitidos pelo SUS e seus conveniados, bem como os emitidos por qualquer profissional legalmente habilitado, ficando garantido, da mesma forma, o pagamento da remuneração do empregado sem qualquer desconto.

Os atestados médicos devem ser entregues ao DP/RH no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não serem aceitos e os dias serem descontados.

 


Relações Sindicais 

Acesso a Informações da Empresa 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COMUNICADOS 



As partes estabelecem que durante a vigência do presente Acordo Coletivo poderão ser utilizados todos os meios de comunicação, inclusive as eletrônicas, para transmitir alterações contratuais, férias, folgas e demais comunicados relativos ao contrato de trabalho, desde que devidamente comprovado o recebimento pelo empregado.

 

 

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MENSALIDADE SOCIAL 



A empresa se obriga a efetuar o desconto em folha de pagamento dos empregados associados ao Sindicato Profissional o valor de R$ 30,00 (trinta reais) a título de mensalidade social.

Parágrafo único: O Sindicato Profissional se compromete a enviar à empresa e/ou empregador a relação dos seus respectivos empregados a ele associados para o efeito de cumprimento do disposto no caput desta cláusula.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 
 A empresa se obriga a efetuar o desconto em folha de pagamento dos empregados a favor do Sindicato Profissional o valor de 30,00 (trinta reais) de cada empregado em uma única vez e somente uma vez ao ano como contribuição assistencial, ficando assegurado ao empregado o direito de oposição no prazo de 10 (dez) dias após a aprovação da assembleia, através de carta a ser entregue, pessoalmente, pelo empregado na secretaria do Sindicato.    

 



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 



 A empresa se obriga a efetuar o desconto em folha de pagamento dos empregados a favor do Sindicato Profissional o valor de 30,00 (trinta reais) de cada empregado em uma única vez e somente uma vez ao ano como contribuição assistencial, ficando assegurado ao empregado o direito de oposição no prazo de 10 (dez) dias após a aprovação da assembleia, através de carta a ser entregue, pessoalmente, pelo empregado na secretaria do Sindicato.    

 


Disposições Gerais 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 



Fica estipulada a cominação de multa de 10% (dez por cento) do salário normativo da categoria por infração e/ou descumprimento das cláusulas aqui pactuadas.  

Estando as partes assim ajustadas, comprometidas e firmadas, assinam o presente Acordo Coletivo de Trabalho, assumindo integralmente a responsabilidade de cumprir os seus termos, cláusulas e condições, na melhor forma de direito e boa-fé.

 

Outras Disposições 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COVID 19 



celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO EM RAZÃO DO NOVO CORONAVÍRUS – COVID 19, em virtude da excepcionalidade da Pandemia causada pelo Coronavírus - COVID-19, e absoluta inatividade da economia nos seus mais diversos seguimentos, em especial, após a decretação do Estado de Calamidade Pública reconhecida pelo decreto legislativo n° 06/2020, e o previsto no artigo 611-A, “caput”, da CLT, estipulando as condições de trabalho que seguem abaixo.

 
CONSIDERAÇÕES PREMIMINARES
 
Em decorrência da atual crise mundial de saúde pública provocada pelo Covid19, considerada pela Organização Mundial da Saúde como pandemia desde 11 de março de 2020, o Ministério da Saúde e as Autoridades Públicas determinaram à população o isolamento social. Essa medida trouxe como importante reflexo a gradual paralização das atividades econômicas no mundo e no Brasil. Dessa forma, sendo que a natureza da atividade desenvolvida pela Empresa compreende a prestação de serviços de estacionamento e garagem e considerando que em razão das determinações das autoridades públicas reduziu-se drasticamente a situação econômico-financeira da Empresa, colocando em sério risco o cumprimento de suas obrigações trabalhistas, o presente Acordo Coletivo visa a manutenção de empregos, quando não possível, o pagamento de um mínimo de direitos trabalhistas aos empregados e dar-lhes preferência para recolocá-los nos postos de trabalho.

 
DA OCORRÊNCIA DE FORÇA MAIOR E SUAS CONSEQUÊNCIAS
 

O estado de força maior é conceituado como aquele cujas consequências são inevitáveis em relação à vontade do empregador, para o qual este não concorreu direta ou indiretamente.

 

A MP 927, de 22 de março 2020, normatizou e definiu que o estado de calamidade pública ocasionado pelo coronavírus (COVID-19) é hipótese de força maior, para fins trabalhistas, nos termos do artigo 501 da CLT (art. 1º, § único da MP 927/2020).

 

Por sua vez, a MP 936, de 01 de abril de 2020, dispôs sobre medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, e deu outras providências.

 

Assim, concordam as partes, que os acontecimentos descritos na cláusula anterior são aptos a produzir efeitos inevitáveis no campo das obrigações trabalhistas da empresa e a partir desta potencialidade de dano, nos termos do artigo 8º da CLT fica autorizada a empresa a adotar as seguintes medidas para o enfrentamento da crise econômica originada pela mencionada declaração de pandemia da coronavírus.

 

 
 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUSPENSÃO TEMPORARIA DO CONTRATO DE TRABALHO 



As partes acordam e desde já fica autorizada a suspensão temporária do contrato de trabalho dos seus empregados, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, que poderá ser fracionado em até dois períodos de 30 (trinta) dias, sem que isso signifique a manutenção do salário do trabalhador, ou até mesmo, o salário mínimo regional e/ou federal, a depender do benefício emergencial proporcionada pelo Governo.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Oempregadoserá informado sobre a suspensão temporária do seu contrato de trabalho, com antecedência mínima de 02(dois) dias corridos, quando manifestará sua ciência, podendo, inclusive, serem utilizados meios eletrônicos e/ou digitais.

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará assegurado a todos os empregados os benefícios concedidos pela empresa a título de vale-alimentação ou refeição, a exceção do o benefício de vale-transporte.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de 02 (dois) dias corridos, contado da cessação do estado de calamidade pública ou da data estabelecida no termo de ciência, por ele assinado, em que estava previsto o encerramento do período e suspensão pactuado ou da data de comunicação da empresa sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Ficareconhecida a garantia provisória de emprego aos empregados que tiverem a suspensão temporária do contrato de trabalho, conforme abaixo transcrito:

   
a)       Durante o período acordado de suspensão temporária do contrato de trabalho; e

b)      Após o restabelecimento do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a suspensão temporária.

 

PARÁGRAFO QUINTO – As partes ajustam que se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o empregado mantiver qualquer atividade relacionada ao trabalho, ainda que parcialmente, por meio teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância e home office, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, ficando a empresa sujeita:

 

a)     ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período de suspensão temporária do contrato de trabalho;

b)    às penalidades previstas na legislação em vigor; e

c)     às sanções previstas na Convenção Coletiva vigente.

 
PARÁGRAFO SEXTO - A empresa se compromete a efetuar o pagamento da ajuda compensatória mensal no valor de 30% (trinta) por cento do salário dos empregadosque tiverem seus contratos de trabalho suspensos, discriminando a rubrica “ajuda compensatória mensal” nos recibos de pagamento destes empregados.

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A empresa se compromete informar ao Ministério da Economia a suspensão temporária do contrato de trabalho de seus empregados, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do acordo.

 

PARAGRAFO OITAVO - A empresa ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à suspensão temporária do contrato de trabalho, inclusive dos respectivos encargos sociais, até que a informação seja prestada pela Empresa ao Ministério da Economia.

 
 



CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 



A empresa se compromete a não efetuar a dispensa sem justa causa daqueles empregados que tiverem redução proporcional da jornada de trabalho e salários e também daqueles empregados que tiverem seus contratos de trabalho suspensos de maneira temporária, conforme parágrafos 7º e 4º, das cláusulas 4ª e 5ª do presente Acordo Coletivo de Trabalho.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia provisória no emprego prevista nas cláusulas 4ª e 5ª, parágrafos 7º e 4º, sujeitará a empresa ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização no valor de:

 

a) 50% (cinquenta) por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a cinquenta por cento;

b) 75% (setenta e cinco) por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a setenta por cento; ou

c) 100% (cem) por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a setenta por cento ou de suspensão temporária do contrato de trabalho.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O disposto nesta cláusula não se aplica às hipóteses de dispensa por pedido de demissão ou por justa causa do empregado.

 
 



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANOTAÇÃO E BAIXA NA CTPS 



Durante a vigência do presente Acordo Coletivo os empregados que eventualmente necessitarem realizar atualização da CTPS ou anotação de baixa do contrato de trabalho nos casos de demissão, poderão fazê-lo com hora marcada junto ao plantão que será montado pelas empresas para tal finalidade.

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO DA HOMOLOGAÇÃO DE VERBAS RESCISÓRIAS NA SEDE DO SINDICATO DOS TRA 



Durante o período que o sindicato encontrar com suas atividades presenciais interrompidas por determinação das autoridades públicas, ficam suspensas as homologações de verbas rescisórias na sede do Sindicato dos Trabalhadores. Após o retorno normal das atividades do sindicato, deverão ser obrigatoriamente realizadas as homologações de todas as rescisões contratuais, inclusive daquelas que ficaram suspensas por interrupção das atividades presenciais do sindicato, conforme preceitua a CCT vigente, na sede do sindicato, com hora marcada.

 

 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - RECONTRATAÇÃO DOS DEMITIDOS 



Os empregados que eventualmente forem demitidos durante o período da crise trazida pela pandemia do Novo Coronavírus - Covid 19 terão preferência, mas não exclusividade, na recontratação, tão logo ocorra o reaquecimento da economia e a necessidade de contratação de empregados.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso ocorra a recontratação de algum empregado demitido em razão da crise trazida pela pandemia do Novo Coronavírus - Covid 19, independentemente da modalidade da dispensa ou do período entre a mesma e a recontratação, não será considerada para nenhum efeito a unicidade contratual, sendo inaplicável o disposto no artigo 453 da CLT.

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 



Durante a vigência do presente Acordo Coletivo o contrato de experiência previsto no art. 445, parágrafo único, da CLT, será de 90 (noventa) para as todas as funções, admitindo-se o seu fracionamento em dois períodos.

 
 



CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - HOME OFFICE 



Fica permitido o trabalho em sistema “Home Office” para o exercício das atividades que forem pertinentes.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os empregados que desenvolverem as suas atividades em regime de “Home Office” será assegurado uma ajuda de custo mensal ou proporcionalmente ao número de dias trabalhados neste regime ao longo do mês, no valor de R$ 100,00 (cem reais) durante o período em que perdurar esse regime de prestação de serviço.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A ajuda de custo concedida ao empregado que desenvolver as suas atividades pelo sistema “Home Office” terá o caráter meramente indenizatório não integrando a remuneração do empregado, não se incorporando ao contrato de trabalho e não constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, fiscal e previdenciário.   
 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUEBRA DE CAIXA 



Fica pactuado que a EMPRESA pagará para os empregados que exercerem a função de CAIXA o

valor de 5% (CINCO POR CENTO) sobre o salário base, a ser recebido a título de quebra de caixa, sendo certo que fica autorizado o desconto de eventuais quebras de caixa.

 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE EM RELAÇÃO AO SINISTRO 



Ficando comprovada a culpa ou dolo do empregado em relação a eventuais sinistros ocorridos na garagem, a EMPRESA fica autorizada a efetuar o desconto do valor de 50% relativo ao sinistro ocorrido, sendo que, em caso de rescisão contratual ou pedido de demissão o empregado desde já autoriza que o valor seja descontado das verbas rescisórias a que teria direito.  

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - RECONHECIMENTO DA TABELA SALARIAL PRATICADA PELA EMPRESA 



Fica ajustado que as partes reconhecem válida a tabela salarial praticada pela empresa. 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MANUTENÇÃO DO CARGO DE OPERADOR DE ESTACIONAMENTO 



Fica mantido o cargo de Operador de Estacionamento que responderá pelas funções alternadamente de caixa, manobrista e orientador, bem como, todas as demais inerentes a operação de pátio do estacionamento, sendo certo que, tal cargo caberá piso salarial dos Caixas.

 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CARTEIRA DE HABILITAÇÃO 



A EMPRESA se obriga a liberar o empregado no dia que o mesmo for renovar a sua Carteira Nacional de Habilitação, ficando ajustado que esse dia será abonado pela EMPRESA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A recusa do empregado, após cientificado, em renovar sua Carteira Nacional de Habilitação ficará caracterizada como falta grave, sujeita às penalidades previstas na CLT, podendo ser dispensado por Justa Causa.

 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TAXA NEGOCIAL 



Por mera liberalidade a EMPRESA pagará ao SINDICATO, à título de taxa negocial de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) em uma única parcela, com vencimento para dia 10/05/2020 através de depósito bancário junto à Caixa Econômica Federal, agência 0045, operação 003, conta corrente nº 233046-6, de titularidade do Sindicato Obreiro.  

 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ACORDO 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - Este acordo foi autorizado por consulta dos trabalhadores envolvidos, restando indiscutível a concordância dos mesmos com os termos do presente acordo coletivo de trabalho aqui firmado.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam validados os atos já praticados pelas Empresas e Empregados em consonância com todo o disposto no presente instrumento.
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


